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CONTRATANTE 

MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO OESTE/SC 

 

OBJETO 

Contratação de empresa especializada para execução das obras de revitalização da saída da cidade, 

sentido SC-160, compreendendo intervenções na Rua Carolina e Rua Padre Darci, no Município de 

Bom Jesus do Oeste/SC, incluindo serviços de terraplenagem, drenagem pluvial, pavimentação 

asfáltica, construção de calçadas acessíveis, sinalização viária, meios-fios e demais serviços 

complementares, conforme projetos sendo somente os Trechos V e VI. 

 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

R$ 1.391.108,40  (um milhão, trezentos e noventa e um mil, cento e oito reais e quarenta centavos). 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 16 de novembro de 2026 às 08:30h (horário de Brasília). 

 

 

MODO DE DISPUTA 

Aberto. 

 

DOTAÇÃO 

Secretaria Municipal de O bra s  e  S er v i ç o s Urba n o s:  

Despesa 292 - Ação 1031- Elemento  4.4.90.00.00 

Despesa 320 - Ação 1031 - Elemento 4.4.90.00.00 

  

DA INVERSÃO DE FASES 

Em decorrência da complexidade deste processo e requisitos necessários à contratação, proceder-se-á com 

a inversão de fases, conforme possibilidade disposta no art. 17, § 1º da Lei nº 14.133, iniciando-se com a 
fase de habilitação, para, após, realizar a fase de lances e julgamento da proposta. 
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 O MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO OESTE, ATRAVÉS DO AGENTE DE 

CONTRATAÇÃO, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE 

REALIZARÁ LICITAÇÃO,  NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA, NA FORMA 

ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO GLOBAL, NOS 

TERMOS DA LEI Nº 14.133, DE 01 DE ABRIL DE 2021, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 E 

ALTERAÇÕES E AS CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. 

 

 Os trabalhos serão conduzidos pelo Agente de Contratação designado pelo Decreto 

6.038/2025, com apoio da equipe designada no mesmo ato, competindo-lhe conduzir a sessão pública, 

praticar os atos de julgamento e habilitação, receber e analisar impugnações, pedidos de 

esclarecimento e intenções recursais, observadas as competências da autoridade superior previstas na 

Lei nº 14.133/2021. 

 

 O Agente de Contratação terá, dentre outras, as atribuições de coordenar e conduzir o processo 

licitatório, receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimento, com o apoio 

dos setores competentes quando necessário, conduzir a sessão pública eletrônica, verificar a 

conformidade das propostas, conduzir a etapa de lances, analisar as condições de habilitação, receber 

os recursos administrativos e exercer o juízo de reconsideração, encaminhando-os, caso mantenha a 

decisão recorrida, devidamente motivados à autoridade superior, nos termos do art. 165, § 2º, da Lei 

nº 14.133/2021, indicar o vencedor, coordenar os trabalhos da equipe de apoio e encaminhar o 

processo à autoridade competente para adjudicação e homologação. 

 

ÓRGÃOS INTERESSADOS: Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos. 

DATA E HORA DE INÍCIO DAS PROPOSTAS: 29/10/2026 às 07:45h. 

DATA E HORA LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO: 11/11/2026 às 23:59h. 

DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS: 16/11/2026 às 08:00min. 

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS – SESSÃO PÚBLICA: 16/11/2026 às 08:30h. 

LOCAL: Plataforma BNC. Site: www.bnc.org.br  

 

http://www.bnc.org.br/
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1.  DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para execução das obras de revitalização da saída da 

cidade, sentido SC-160, compreendendo intervenções na Rua Carolina e Rua Padre Darci, no 

Município de Bom Jesus do Oeste/SC, incluindo serviços de terraplenagem, drenagem pluvial, 

pavimentação asfáltica, construção de calçadas acessíveis, sinalização viária, meios-fios e demais 

serviços complementares, conforme projetos, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias e 

demais documentos técnicos, abrangendo EXCLUSIVAMENTE OS TRECHOS V E VI. 

A estimativa do valor da contratação é de R$ 1.391.108,40  (um milhão, trezentos e noventa e um 

mil, cento e oito reais e quarenta centavos) para os trechos correspondentes. 

1.2. Em decorrência da complexidade deste processo e requisitos necessários à contratação, 

proceder-se-á com a inversão de fases, conforme possibilidade disposta no art. 17, § 1º da Lei nº 

14.133, iniciando-se com a fase de habilitação, para, após, realizar a fase de lances e julgamento da 

proposta das empresas devidamente habilitadas. 

 

2. DO CREDENCIAMENTO 

2.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no PORTAL www.bnc.org.br que 

permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA CONCORRÊNCIA, em sua 

FORMA ELETRÔNICA. 

2.1.1 O cadastro deverá ser feito no Portal BNC, no sítio eletrônico www.bnc.org.br  

2.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua aptidão para realização das transações eletrônicas 

inerentes a esta licitação. 

2.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticadaos 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

2.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL 

BNC e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

2.5 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA 

3.1 Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação, e que estejam com credenciamento regular na plataforma BNC. 

3.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no 

artigo 4º da Lei nº 14.133/2021. 

3.3 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.3.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

3.3.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.3.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.3.4 Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9° e 14 da Lei n° 14.133/2021; 

3.3.5 Que se encontrem em situação de falência decretada, dissolução ou liquidação, observada a 

legislação aplicável quanto às demais situações de reorganização empresarial e às exigências de 

qualificação econômico-financeira. 

3.3.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).  

3.3.7  pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 

da Lei nº 14.133/2021. 

3.4 Como  condição  para  participação  na  concorrência,  a  licitante  emitirá declaração 

unificada, relativo às seguintes declarações: 

3.4.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006, estando 
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apta a usufruir do tratamento favorecido previsto nos arts. 42 a 49 da referida Lei Complementar, e 

que, no ano-calendário de realização desta licitação, ainda não celebrou contrato com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta admitida para fins de enquadramento como 

empresas de pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 2º, da Lei nº 14.133/2021. 

3.4.2 Que não foram declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em 

qualquer de suas esferas; 

3.4.3 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

3.4.4 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalícias; 

3.4.5 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

3.4.6 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1988; 

3.4.7 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

3.4.8 Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

3.4.9 Que a licitante não se enquadra nas hipóteses de impedimento previstas no art. 14, IV, da 

Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

bem como quanto às relações de parentesco previstas no referido dispositivo. 

3.4.10 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

4. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA FASE DE HABILITAÇÃO 
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4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital, sendo que, os documentos de habilitação de 

todos os participantes devem ser anexados à plataforma, antes da abertura da sessão, sob pena de 

Inabilitação. 

4.2. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

4.4. Na hipótese de o licitante ser empresa estrangeira que não funcione no País, os documentos exigidos 

para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

4.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

4.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 

4.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

4.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta 

econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

4.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados nos respectivos entes e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente,  à 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar inabilitação no momento da 

habilitação. 

4.11. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

4.12. A verificação será realizada para todos os participantes interessados que registrarem sua proposta 

dentro do prazo de publicação. 

4.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal exigidos no presente edital, serão verificados na 

fase de habilitação, juntamente com os demais documentos de habilitação, em razão da adoção da 

inversão de fases neste certame, sendo a análise realizada em relação a todos os licitantes que 

apresentarem documentação para habilitação. 

4.12.2. A regra prevista no item anterior aplica-se exclusivamente em razão da adoção da inversão de 

fases, na qual a fase de habilitação antecede a apresentação de propostas e lances e o julgamento das 

propostas, devendo os licitantes habilitados prosseguir para a fase de lances, na forma estabelecida 

neste Edital. 

4.13. Encerrada a análise dos documentos, poderá ser admitida, mediante decisão fundamentada do 

Agente de Contratação, a abertura de diligência, para a apresentação de novos documentos de habilitação 

ou a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, em até 02 

(duas) hora, para: 

4.13.1. A aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes à 

época da abertura do certame; 

4.13.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

4.13.3. Suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo 

licitante; 

4.13.4. Suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por órgão ou 

entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública. 

4.14. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade 

conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 

4.15. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
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que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

4.16. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA COMPROVAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 

a) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e última alteração, devidamente registrado em 

Junta Comercial ou em Cartório de Títulos e Documentos de Pessoas Jurídicas, em se tratando de 

Sociedade Comercial e, no caso de Sociedades por Ações acompanhadas de documento de eleição de seus 

administradores (Cópia Autenticada); 

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 

(CNPJ). 

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União 

(de acordo com a Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751 de 02/10/2014); 

d) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais; 

e) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, relativa ao 

Município da sede do licitante; 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT (perante a Justiça do Trabalho, 

www.tst.jus.br); 

h) Declaração única (Anexo “III”); 

i) Certidão Negativa de Efeitos de Falência ou Concordata, expedida pelo Distribuidor ou Órgão 

equivalente, na sede da Pessoa Jurídica, dentro do prazo indicado no documento, ou com data de emissão de 

até 90 (noventa) dias antes da sessão; 

j) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica na entidade profissional competente – CREA ou 

CAU em nome da empresa, com validade na data de recebimento dos documentos de habilitação, emitida 

pelo CREA/CAU da jurisdição da sede da licitante. 

k) Certidão de Registro na entidade profissional competente – CREA ou CAU - atualizada, do(s) 

seu(s) responsável(s) técnico(s)/engenheiro responsável; 

l) As empresas proponentes deverão comprovar que possuem profissional de nível superior ou outro 

(responsável(s) técnico(s)/engenheiro responsável) devidamente reconhecido pelo CREA ou CAU, 

http://www.tst.jus.br/
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detentor de atestado de responsabilidade técnica pela execução de serviços semelhantes em 

complexidade técnica aos solicitados no edital, acompanhada pelas devidas Certidões de Acervo 

Técnico – CAT, que comprovem a execução de serviços compatíveis em características com a obra 

licitada: 

- Execução de pavimentação asfáltica em CBUQ – Mínimo de 50,00 M³; 

- Execução de Calçada Pública (Passeio) no mínimo de 500,00 M²;  

- Base ou sub-base brita – Mínimo de 800 M³.  

m) Atestado(s) de Capacidade Técnica, em nome da proponente, fornecido por pessoa física ou 

jurídica de direito público ou privado contratante dos serviços, que comprove(m) que tenha prestado 

serviços de características técnicas similares ou superiores ao objeto deste edital e/ou comprovando que a 

empresa licitante forneceu ou esteja fornecendo material pertinente aos serviços executados, compatível 

em características com o objeto da presente licitação, constando detalhadamente informações como CNPJ 

da licitante, serviços realizados, reconhecimento e assinatura do emissor, com 50% (cinquenta por 

cento) das parcelas, de acordo com o disposto no §2º do art. 67 da Lei nº 14.133/2021. Tais atestados 

deverão estar devidamente registrados em entidade competente – CREA, assim como deverá demostrar 

as quantidades executadas e as comprovações dos serviços (contratos, atas de registro de preços, notas 

fiscais). 

n) Declaração, devidamente assinada, indicando o engenheiro responsável técnico pelo 

serviço e comprovar o regular vínculo profissional, dentro do prazo estipulado no edital (em modelo 

próprio da licitante, desde que contenha os dados da empresa, informe o Processo Licitatório n° 93/2026 e 

Concorrência Eletrônica n° 08/2026). Caso seja de interesse da empresa vencedora prévia, pode comprovar 

o regular vínculo do profissional na data da sessão, substituindo a declaração anteriormente informada. 

o) Declaração de Vistoria ao local da execução da obra/serviço de engenharia (Anexo IV) 

assinada pelo REPRESENTANTE LEGAL da Licitante, de que tomou conhecimento das características 

e condições para a realização do objeto deste projeto, não sendo admitida, em hipótese alguma, qualquer 

alegação de desconhecimento, total ou parcial, da obra/serviço após a licitação. Quando a licitante entender 

necessário acompanhamento do Engenheiro do Município, poderá agendar a vistoria junto ao 

Departamento de Engenharia da Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Oeste, por meio do telefone (49) 

3363 - 0200, até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da licitação. Caso a empresa opte por 
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não realizar a visita deverá fornecedor declaração informando que se compromete a executar na forma 

que encontrar. A declaração poderá ser assinada pelo responsável técnico ou um responsável pela 

empresa. 

p) Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado total da 

contratação. 

q) Balanço patrimonial, acompanhado de notas explicativas e demonstrações contábeis dos 

últimos dois exercícios sociais (2024 e 2025), na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;  

A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das 

fórmulas (conforme IN02/2010 da SLTI): 

Índice de Liquidez Geral (ILG) = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo não Circulante 

Índice de Liquidez Corrente (ILC) = Ativo Circulante  

Passivo Circulante 

Índice de Solvência Geral (ISG) = Ativo Total  

Passivo Circulante + Passivo não Circulante 

Grau de Endividamento (GE) = Passivo circulante + Exigível a longo prazo 

Ativo total 

Serão julgadas inabilitadas as licitantes que apresentarem resultado igual ou menor que 1,00 (um) exceto 

no Grau de Endividamento que deverá ser menor ou igual a 1,00, sendo que, estes graus são usuais de 

mercado, suficientes para garantir a boa saúde financeira da empresa contratada. 

4.16.1. É requisito para a FORMALIZAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO que a empresa 

efetue: 

a) Comprovação do regular vínculo com o profissional como engenheiro/arquiteto responsável 

técnico da obra/serviço de engenharia. A comprovação de vínculo profissional pode se dar mediante 

contrato social, registro em carteira de trabalho e previdência social, ficha de empregado ou contrato de 

trabalho, sendo possível a contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se 
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responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços prestados. 

b) Caso a licitante vencedora não for sediada no Estado de Santa Catarina, deverá apresentar o visto 

do Conselho de Santa Catarina, se não houver realizado durante a data da sessão; 

4.17. Quando as certidões apresentadas não tiverem prazo de validade estabelecido pelo competente 

órgão expedidor, será adotada a vigência de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir da data de 

sua expedição. Não se enquadram nesse dispositivo os documentos que, pela própria natureza, não 

apresentam prazo de validade. 

4.18. A data que servirá de referência para verificação da validade dos documentos de habilitação será 

a data de abertura da sessão. 

4.19. As certidões e certificados exigidos como condição de habilitação poderão, também, ser 

apresentados em documento extraído diretamente da Internet, ficando, nesse caso, a sua aceitação 

condicionada à verificação da sua veracidade pelo Agente de contratações ou sua Equipe de Apoio, no 

respectivo site do órgão emissor. 

4.20. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados, deverão estar em nome da licitante 

com o respectivo número do CNPJ, nas seguintes condições: 

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial. 

c) Caso a obrigação venha a ser cumprida pela filial e a vencedora seja a matriz, ou vice-versa, deverão 

ser apresentados, na licitação, os documentos de habilitação de ambas, ressalvados aqueles que, pela 

própria natureza ou em razão de centralização de recolhimentos, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

4.21. As empresas poderão apresentar os documentos de comprovação de regularidade fiscal, citados no 

item 4.17, centralizados junto à matriz desde que apresente documento que comprove o Reconhecimento 

da Centralização do Recolhimento expedido pelo órgão respectivo, ou que conste na certidão a validade 

para a matriz e para as filiais. 

4.22. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 

no item 4.17, mesmo que os documentos relativos à regularidade fiscal, apresentem alguma restrição. 

4.23. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será realizada diligência para 

verificar a regularidade, ou, assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis (Art. 43, §1º, LC 147/2014), cujo 
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termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério do Município, para a regularização da documentação, pagamento 

ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. 

4.23.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto no Item 4.13, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da lei 14.133/2021, sendo facultado 

à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

contrato, ou revogar a licitação. 

4.24. O Agente de Contratação verificará às condições de participação no certame dos participantes 

vencedores prévios, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

4.24.1. Certidões conjuntas do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

4.24.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

4.25. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

4.25.1. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei n° 8.429, de 1992. , também ocorrerá no 

nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei. 

4.26. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

4.26.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

4.26.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

4.26.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

4.27. Finalizada a fase de habilitação, realizar-se-á a  possibilidade de manifestação de interesse de 

recorrer sobre os documentos de habilitação, ou, eventual inabilitação, prazo de 30 (trinta) minutos. 

4.29. Somente os licitantes declarados habilitados e que permanecerem aptos a participar do certame 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
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prosseguirão para a fase de lances. 

 

5.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

5.1. Conforme disposto no tópico anterior, inicialmente ocorre a fase de habilitação e após 

declarado os habilitados, seguirá para a fase de lances e de julgamento das propostas de preço, 

realizando, assim, a inversão das fases do processo, conforme §1º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021, 

estando aptos a disputa somente empresas habilitadas na fase anterior. 

5.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

5.2.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

5.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

5.2.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.3. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. O licitante organizado em 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é 

manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no 

Termo de Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício. 

5.5. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

5.5.1. De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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5.5.2. Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 

exterior; 

5.5.3. De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de 

outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida 

lei; 

5.5.4. Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 

não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse 

o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

5.5.5. Cujo sócio ou titular seja, administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 

lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da 

referida lei; 

5.5.6. Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

5.5.7. Que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

5.5.8. Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 

econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 

corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 

mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

5.5.9. Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 

pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

5.5.10. Constituída sob a forma de sociedade por ações. 

5.5.11. Cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação 

de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

5.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de julgamento. 

5.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras, quando aplicável: 

5.9.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

5.9.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.10. O percentual final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 

durante a fase de disputa, sendo vedado percentual inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema. 

5.11. O valor final mínimo ou o percentual final máximo parametrizado, poderá possuir 

caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.  

5.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

5.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

 

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

6.1.1 Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 

6.1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência; 
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6.2 Eventuais ajustes de metodologia executiva somente poderão ocorrer mediante justificativa 

técnica e prévia aprovação da fiscalização e do responsável técnico da Administração, desde que não 

impliquem alteração indevida do projeto, das especificações, do desempenho, dos quantitativos ou 

das demais condições que fundamentaram a licitação. 

6.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada; 

6.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de proposta, conforme anexo 

deste Edital. 

6.5 A proposta apresentada deverá contemplar o valor total dos custos da contratação, inclusive 

aqueles estimados para as ocorrências de fatos geradores. 

6.6 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro 

ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a 

seguir: 

6.6.1 Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a 

execução contratual; 

6.6.2 Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da 

planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de 

total ressarcimento do débito. 

Após o julgamento, o licitante vencedor deverá apresentar as planilhas orçamentárias readequadas ao 

valor final da proposta, contendo os quantitativos, custos unitários, BDI e Encargos Sociais, nos 

termos do art. 56, § 5º, da Lei nº 14.133/2021. 

6.7 Após o julgamento, o licitante vencedor deverá apresentar as planilhas orçamentárias 

readequadas ao valor final da proposta, contendo os quantitativos, custos unitários, BDI e 

Encargos Sociais, nos termos do art. 56, § 5º, da Lei nº 14.133/2021. 

6.8 Eventuais inconsistências na composição dos preços poderão ser objeto de diligência, desde 

que sua correção não implique majoração do valor final da proposta ou alteração de sua substância. 

6.9 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
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compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.10 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear alteração em razão de erro ou 

omissão na formulação de sua proposta, sem prejuízo das hipóteses de reajuste, revisão ou 

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro previstas na legislação e no contrato. 

6.11 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6.12 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

6.13 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelos órgãos de controle e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 

na execução do contrato. 

 

7. DAS GARANTIAS DA PROPOSTA 

7.1. Nos termos do artigo 58 da Lei nº 14.133/2021, as empresas participantes deverão apresentar 

Garantia da Proposta, no montante de 1% (um inteiro por cento) dos valores totais estimados para os 

itens/lotes que irá concorrer, nos seguintes valores: 

 

Item 1 - R$ 13.911,08 (treze mil, novescentos e onze reais, com oito centavos).  

 

7.2. A garantia deverá ser apresentada em uma das modalidades previstas no parágrafo 1º do artigo 96 

da Lei Federal nº 14.133/2021, deverá ser apresentada pelo licitante juntamente com os documentos 

exigidos para a fase de habilitação, constituindo requisito de pré-habilitação, nos termos do 

art. 58 da Lei nº 14.133/2021. 
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7.2.1. Caso o licitante opte pela modalidade seguro-garantia, a apólice deve estar registrada na SUSEP 

no dia da abertura da sessão pública. 

7.3. O não envio da garantia ou o não registro na SUSEP resultará na Inabilitação 

do licitante participante. 

7.4. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do licitante 

vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta. 

7.4.1. Esta garantia será solicitada após a finalização da fase de lances. 

7.5. As garantias da proposta serão devolvidas aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 

assinatura do contrato, da apresentação da garantia contratual, caso possua, ou da data em que for 

declarada fracassada a licitação. 

7.6. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não 

apresentação dos documentos para a contratação. 

 

8. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação  e 

os licitantes. 

8.2. Os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de 

lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e 

respectivo horário de registro e valor. 

8.3. Serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar, sendo que, ficando empatada a disputa, abrir-se-á prazo complementar para novos 

lances, através da disputa final. 

8.4. Não serão admitidos lances que contiverem qualquer elemento que possibilite a identificação do 

proponente. 

8.5. Fica a critério do agente de contratação a autorização da correção de lances com valores digitados 

errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lance.  

8.6. Fica a critério do agente de contratação a fixação de intervalos mínimos de valores. 

8.7. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do valor 
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do menor lance registrado. 

8.8. Será adotado para o envio de lances desta concorrência o modo de disputa “aberto”, em que os 

licitantes habilitados apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

8.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

8.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente. 

8.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

agente de contratações/comissão, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

8.13. No caso de desconexão com o Agente de contratações/comissão, no decorrer da etapa 

competitiva desta Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances. 

8.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação/comissão persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte 

e quatro horas da comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.15. O Critério de julgamento adotado será MENOR PREÇO, regime de execução: EMPREITADA 

POR PREÇO GLOBAL, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

8.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
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8.18. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10 % (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.19. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

8.20. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10 % (dez por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.21. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.22. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento. 

8.23. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratações/comissão deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 

Edital. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.25. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

8.26. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
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8.27. É facultado ao agente de contratação/comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.28. Após a negociação do preço, o Agente de contratação/comissão iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

8.29. Quando aplicada a margem de preferência a que se refere o Decreto nº 7.546, de 2 de agosto de 

2011, não se aplicará o desempate previsto no Decreto nº 7.174, de 2010. 

8.30. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão 

do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  

8.31. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.32. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 

no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;  

8.33. O agente de contratações solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, podendo ser prorrogável a pedido do licitante, envie a proposta adequada ao último 

lance ofertado após a negociação realizada, e, ainda, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico 

Financeiro, Planilha de BDI, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.33.1. Planilha orçamentária quantitativa e financeira, com a composição dos preços unitários 

ofertados e composição do BDI adotado.    

8.33.2. Na elaboração da proposta não poderá haver alteração na discriminação dos itens nem 

nos quantitativos indicados pela administração. 

8.33.3. A licitante deverá incluir no preço global proposto para obra, além do BDI - Benefícios e 

Despesas Indiretas, todos os custos necessários para a realização do objeto desta licitação, bem como 

todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros,  
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deslocamentos de pessoal, quaisquer outras taxas, custas ou emolumentos que incidam ou venham a incidir 

sobre a obra e demais serviços; 

8.33.4. Cronograma físico-financeiro; 

8.33.5. Planilha Aberta de Composição do BDI cfe. Disposto Art. 6º, IX, alínea “f” c/c Art. 7º, 

§ 2º, II. 

8.33.6. O BDI (benefícios e despesas indiretas) a ser proposto deverá ser composto da seguinte 

1 (1 - I) 

X = Taxa da somatória das despesas indiretas, exceto tributos e despesas financeiras; 

Y = Taxa representativa das despesas financeiras; 

Z = Taxa representativa do lucro; 

I = Taxa representativa da incidência de impostos; (%) RIS = riscos e imprevistos; 

(%) DEF = despesas financeiras e seguros; (%) ADM = despesas administrativas (central); (%) LB = lucro 

bruto; 

(%) IMP = impostos incidentes sobre o faturamento (soma dos impostos: ISS, PIS, COFINS). 

OBSERVAÇÃO: O percentual do ISS a constar na planilha do BDI obrigatoriamente 

deverá ser do Município de Bom Jesus do Oeste, ou seja, 2%. 

8.34. O Agente de contratações poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

8.35. O Agente de contratação deverá observar os percentuais de descontos finais, para: 

8.35.1. Havendo proposta com valor inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, solicitar o envio da garantia adicional, conforme item 6.4 deste edital, e §5º do art. 59 da 

Lei nº 14.133/2021. 

8.35.2. Havendo proposta com valores inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado 

pela Administração, abrir prazo de diligência para comprovação da exequibilidade. 

8.35.3. O prazo será de 24 (vinte e quatro) horas, podendo ser prorrogado por igual período. 

 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

forma: BDI = (1 + X ) ( 1 + Y ) ( 1 + Z ) - 1,
 sendo: 
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9.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e àcompatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

9.2 A existência de preço unitário reduzido, isoladamente considerada, não implicará automaticamente 

a desclassificação da proposta. A análise da exequibilidade deverá considerar conjuntamente o preço 

global, os quantitativos, os preços unitários relevantes e as respectivas composições, observados os 

critérios previstos neste Edital e no art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

9.3 Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações 

técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do edital.  

9.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.  

9.5 A composição dos preços deverá observar as normas e referenciais aplicáveis às obras públicas, 

devendo os custos diretos, BDI, Encargos Sociais, tributos e demais parcelas estar devidamente 

identificados e tecnicamente justificados, vedada a inclusão de rubricas genéricas ou custos incompatíveis 

com sua natureza. 

9.6 Rubrica denominada “reserva técnica”, exceto se houver justificativa, na proposta, que indique, 

claramente e por meio de memória de cálculo, o que está sendo custeado, de modo a haver a 

comprovação da não cobertura do valor, direta ou indiretamente, por outra rubrica da planilha (Acórdãos 

TCU nº 2.746/2015 – Plenário, nº 64/2010 - 2ª Câmara e nº 953/2016 - Plenário); 

9.6.1 Rubrica para pagamento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social 

Sobre o Lucro Líquido – CSLL (Súmula TCU nº 254/2010); 

9.6.2 Rubrica denominada “verba” ou “verba provisional”, pois o item não está vinculado a qualquer 

contraprestação mensurável (Acórdãos TCU nº 1.949/2007 – Plenário e nº 6.439/2011 – 1ª Câmara). 

9.6.3 Constatada inconsistência ou inclusão indevida de parcela na composição de preços, o licitante 

será convocado para prestar esclarecimentos e, quando cabível, promover o ajuste da planilha, desde que 

não haja majoração do valor final da proposta ou alteração de sua substância. 

9.7 Na hipótese de contratação com a previsão de itens de custos vedados, tais valores serão glosados e 

os itens serão excluídos da Planilha, garantidas ampla defesa e contraditório. 

9.8 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos 
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especificados e a margem de lucro pretendida. 

9.9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Agente de Contratação, desde que 

não haja majoração do preço. 

9.10 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

9.11 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

9.12 O Agente de Contratação verificará se a proposta e a planilha orçamentária contemplam todos os 

custos necessários à execução integral do objeto, inclusive custos diretos e indiretos, tributos, encargos 

sociais, BDI e demais parcelas pertinentes à execução da obra. 

9.13 Para análise dos aspectos técnicos da proposta, especialmente quanto à conformidade com os 

projetos, planilhas, quantitativos, composições de custos, BDI e demais elementos de engenharia, o 

Agente de Contratação será auxiliado pelo setor técnico ou profissional de engenharia competente, 

mediante manifestação nos autos. 

9.14 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 

no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em 

ata; 

9.15 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de 

Contratação. 

9.16 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.17 Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

9.18 O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 

a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
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9.19 Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.20 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes do Agente de Contratação passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 horas 

(vinte e quatro horas) a contar da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico e deverá: 

10.2 A proposta final deverá ser apresentada eletronicamente, em língua portuguesa, sem rasuras 

ou ressalvas incompatíveis com o Edital, devidamente assinada pelo representante legal ou por meio 

eletrônico admitido. 

10.3 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

10.4 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.5 Todas as especificações técnicas, características dos materiais, metodologias, quantitativos e 

demais condições constantes da proposta aceita, dos projetos e dos documentos técnicos vinculam a 

Contratada. 

10.6 Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 

o valor global em algarismos e por extenso. 

10.7 Verificada divergência aritmética entre a planilha e o valor global ofertado, o licitante será 

convocado para promover a correção, preservado o valor global final da proposta vencedora e 

observados os limites e critérios de aceitabilidade previstos no Edital. 

10.8 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

10.9 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
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aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

10.10 As propostas, documentos e atos do procedimento serão disponibilizados no sistema 

eletrônico nos momentos legalmente cabíveis, observadas as hipóteses legais de sigilo e proteção de 

dados. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1 Em razão da inversão de fases adotada neste certame, haverá oportunidade de 

manifestação de intenção de recurso ao final da fase de habilitação, exclusivamente quanto às 

decisões de habilitação ou inabilitação, e ao final da fase de julgamento, quanto às decisões 

relativas às propostas e ao resultado do certame, observadas as disposições do art. 165 da Lei 

nº 14.133/2021. 

11.2 O recorrente disporá de 3 dias úteis para apresentação das razões recursais, observado o termo 

inicial previsto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021. Os demais licitantes poderão apresentar 

contrarrazões no mesmo prazo, contado da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso. 

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.3 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
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12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com 

a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO 

DO PORTAL BNC, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1 Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Superior 

adjudica e homologa a licitação. 

 

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

14.1 Após a a adjudicação e homologação da licitação, será celebrado Termo de Contrato 

Administrativo com o licitante vencedor, nos termos dos arts. 90, 92 e 95 da Lei nº 14.133/2021. 

14.2 O adjudicatário será convocado para assinatura do Termo de Contrato, observados os prazos 

estabelecidos neste Edital para apresentação da garantia contratual. Na hipótese de opção pela 

modalidade seguro-garantia, será assegurado o prazo mínimo previsto no art. 96, § 3º, da Lei nº 

14.133/2021. 

14.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso 

de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 3 dias, a contar 

da data de seu recebimento. 

14.4 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração; 

14.4.1 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

14.4.2 A contratada reconhece que as hipóteses de extinção do contrato são aquelas previstas no 

artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 

e 139 da mesma Lei. 
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14.5 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Contrato.  

14.6 Previamente à contratação, a Administração verificará a manutenção das condições de 

habilitação e a existência de eventuais impedimentos para contratar, mediante consulta ao CEIS, 

CNEP e demais cadastros e certidões oficiais legalmente aplicáveis. 

14.7 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

14.8 Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro 

no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e 

anexos. 

 

15. DA GARANTIA CONTRATUAL 

15.1. Nos termos do art. 96, caput e art. 98 da Lei nº 14.133/2021, a (s) empresa (s) contratada (s) 

deverá (ão) apresentar Garantia contratual, no montante de 10% (dez por cento) sobre o valor total 

do contrato. 

15.2. A garantia deverá ser apresentada em uma das modalidades previstas no parágrafo 1º do 

artigo 96 da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo ser enviada no prazo de 30 (trinta) dias, contado 

da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, podendo ser prorrogado a 

pedido fundamentado do licitante. 

15.3. No caso de seguro garantia, a apólice deve estar registrada na SUSEP. 

15.4. O valor da garantia deverá ser atualizado a depender de eventuais alterações do valor total 

do contrato, no prazo 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período a pedido da contratada, a contar 

da formalização das alterações dos valores contratuais. 

15.5. Caso o contratado opte por apresentar a garantia pelo tipo seguro garantia, a apólice deverá 

apresentar a obrigação da seguradora, em caso de inadimplemento pelo contratado, assumir a 

execução e concluir o objeto do contrato, devendo ser observados o disposto no art. 102 da Lei nº 

14.133/2021. 

15.5.1. A seguradora deverá firmar o contrato, inclusive os aditivos, como interveniente anuente e 

poderá: 

a) ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal; 
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b) Acompanhar a execução do contrato principal; 

c) Ter acesso a auditoria técnica e contábil; 

d) Requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo fornecimento; 

15.5.2. A emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para a conclusão do 

contrato, será autorizada desde que demonstrada sua regularidade fiscal; 

15.5.3. A seguradora poderá subcontratar a conclusão do contrato, total ou parcialmente. 

15.5.4. Na hipótese de inadimplemento do contratado, serão observadas as seguintes disposições: 

a) Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da obrigação de 

pagar a importância segurada indicada na apólice; 

b) Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a integralidade da 

importância segurada indicada na apólice. 

 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

16.1 Os preços serão reajustados após o interregno legal de 1 ano, contado da data-base do 

orçamento estimado, mediante aplicação do índice (IGP-M),  incidente sobre as parcelas ainda não 

executadas, observadas as demais regras estabelecidas no contrato. 

 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Contrato Administrativo. 

 

19. DO PAGAMENTO 

19.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
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20.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o 

licitante/contratado que: 

20.1.1 Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

20.1.2 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.1.3 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

20.1.4 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

20.1.5 Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

20.1.6 Apresentar declaração ou documentação falsa; 

20.1.7 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

20.1.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

20.1.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

20.1.10 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

20.2 As sanções serão aplicadas conforme a natureza e a gravidade da infração, observados o art. 

156 e seus §§ da Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

20.3 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

20.4 Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar caberá 

recurso no prazo de 15 dias úteis, nos termos do art. 166 da Lei nº 14.133/2021. 

20.5 Da declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá exclusivamente pedido de 

reconsideração no prazo de 15 dias úteis, nos termos do art. 167 da Lei nº 14.133/2021. 

20.6 As sanções serão divulgadas e registradas nos meios legalmente exigidos, inclusive no CEIS 

e no CNEP, quando cabível, observado o prazo estabelecido no art. 161 da Lei nº 14.133/2021. 

 

21. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

21.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 

o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
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21.2 Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 

contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 

de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 

em níveis artificiais e não competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 

sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 

do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste edital e nas cláusulas do Contrato; 

atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 

multilateral promover inspeção. 

21.3 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa 

física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga 

de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 

coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 

organismo. 

21.4 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 

contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte 

ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 

permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar 

o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 
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execução do contrato. 

 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

22.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

22.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

22.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica, em 

campo próprio na plataforma BNC. 

22.4 A impugnação ou o pedido de esclarecimento deverá conter a identificação do interessado, 

pessoa física ou jurídica, os respectivos dados de contato e a indicação do certame e da matéria 

questionada. 

22.5 A apresentação de impugnação ou pedido de esclarecimento não suspenderá automaticamente 

o certame. Caso seu acolhimento resulte em alteração do Edital capaz de comprometer a formulação 

das propostas, será realizada nova divulgação e reabertura dos prazos, nos termos do art. 55, § 1º, da 

Lei nº 14.133/2021. 

22.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

22.7 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

22.8 A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de 

designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com 

poderes para impugnar o Edital). 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

23.1  Da sessão pública da Concorrência divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
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23.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de Contratação. 

23.3  Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

23.4 No julgamento das propostas e da habilitação, a Agente de Contratação poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

23.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.8 Os prazos serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento, 

observando-se integralmente as regras do art. 183 da Lei nº 14.133/2021 quanto aos prazos expressos 

em dias corridos, dias úteis, meses e anos, bem como às hipóteses de inexistência de expediente ou 

indisponibilidade da comunicação eletrônica. 

23.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

23.10  Os documentos que integram a contratação deverão ser interpretados de forma sistemática e 

harmônica. Eventuais divergências entre o Edital, projetos, memoriais, planilhas ou demais anexos 

deverão ser submetidas à Administração para esclarecimento e, quando necessário, formal correção 

do instrumento convocatório. 

23.11 A autoridade competente poderá revogar a licitação por motivo de conveniência e 
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oportunidade decorrente de fato superveniente devidamente comprovado ou proceder à sua anulação 

diante de ilegalidade insanável, assegurada previamente a manifestação dos interessados, nos termos 

do art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 

23.12 Eventual declaração de nulidade do contrato observará os arts. 147 e 148 da Lei nº 

14.133/2021, inclusive quanto à prévia avaliação do interesse público e aos efeitos da medida.  

23.13 A declaração de nulidade observará o disposto no art. 149 da Lei nº 14.133/2021, inclusive 

quanto à indenização pelo que houver sido regularmente executado e pelos demais prejuízos 

comprovados, desde que não imputáveis ao contratado. 

23.14 Administração poderá promover diligências para esclarecer ou complementar a instrução do 

processo, inclusive nas hipóteses admitidas pelo art. 64 da Lei nº 14.133/2021, vedada a criação 

posterior de condição substancial que não existia no momento legalmente exigido. 

23.15  O O inteiro teor deste edital, da minuta contratual, do termo de referência/projeto básico, 

projetos, memoriais, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro, composições de custos, 

composição do BDI, encargos sociais, Estudo Técnico Preliminar e demais anexos será divulgado no 

Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, no sítio eletrônico oficial do Município 

(https://bomjesusdooeste.atende.net) e na plataforma eletrônica de disputa (www.bnc.org.br). 

23.16 Os Trabalhos serão conduzidos por Servidor do Município de Bom Jesus do Oeste – Estado 

de Santa Catarina, denominado Agente de Contratação (conforme decreto municipal 6038/2025), 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para a plataforma BNC 

constantes da página eletrônica www.bnc.org.br. 

23.17 Mais informações referente esta Concorrência Eletrônico poderá ser solicitado por e-mail: 

licitacao@bomjesusdooeste.sc.gov.br e ou 49 3363 - 0200. 

 

24.  Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

24.1.1 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

24.1.2 ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

24.1.3 ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA; 

24.1.4 ANEXO IV- DECLARAÇÃO DE VISTORIA  

24.1.5  ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO; 

http://www.bnc.org.br)/
http://www.bnc.org.br/
mailto:licitacao@bomjesusdooeste.sc.gov.br
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Bom Jesus do Oeste/SC, 27 de outubro de 2026. 

 

 

 

_______________________________ 

MARCIO JOSÉ STORCK 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA – TR 

 

 O presente Termo de Referência estabelece as condições necessárias à contratação, contemplando 

a definição do objeto, requisitos, condições de execução, gestão e fiscalização, critérios de medição e 

pagamento, forma de seleção do contratado e demais elementos necessários à adequada execução da 

contratação 

 

1- DEFINIÇÃO DO OBJETO, INCLUÍDOS SUA NATUREZA, OS QUANTITATIVOS, O 

PRAZO DO CONTRATO E, SE FOR O CASO, A POSSIBILIDADE DE SUA 

PRORROGAÇÃO. 

Fundamentação: Conforme Art. 6º, XXIII, “a” da Lei 14.133/2021.  

  

 Con

tratação de empresa especializada para execução das obras de revitalização da saída da cidade, sentido 

SC-160, compreendendo intervenções na Rua Carolina e Rua Padre Darci, no Município de Bom 

Jesus do Oeste/SC, incluindo serviços de terraplenagem, drenagem pluvial, pavimentação asfáltica, 

construção de calçadas acessíveis, sinalização viária, meios-fios e demais serviços complementares, 

conforme projetos sendo somente os Trechos V e VI. 

 

ITEM OBJETO/SERVIÇO UND.  QTD.  VALOR TOTAL 

1.  Contratação de empresa especializada para 

execução das obras de revitalização da 

saída da cidade, sentido SC-160, 

compreendendo intervenções na Rua 

Carolina e Rua Padre Darci, no Município 

de Bom Jesus do Oeste/SC, incluindo 

Serviço 01 Trecho V =  

701.130,92 

 

Trecho VI =  

689.977,48 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art6xxiiia
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serviços de terraplenagem, drenagem 

pluvial, pavimentação asfáltica, construção 

de calçadas acessíveis, sinalização viária, 

meios-fios e demais serviços 

complementares, conforme projetos, 

memoriais descritivos, planilhas 

orçamentárias e demais documentos 

técnicos. Compreendendo Trechos V e VI.  

TOTAL = 

R$ 1.391.108,40 

 

 O 

objeto enquadra-se como obra de engenharia, nos termos do art. 6º, XII, da Lei nº 14.133/2021, por 

compreender intervenções integradas de terraplenagem, drenagem, pavimentação, calçadas e demais 

estruturas que alteram o espaço físico objeto da contratação. 

 O prazo de execução da obra será de (indicar conforme cronograma físico-financeiro), contado da 

emissão da Ordem de Serviço. 

 O prazo de vigência contratual será de acordo com cronograma físico financeiro, contado da 

assinatura do contrato. Tratando-se de contratação por escopo predefinido, aplicar-se-á o art. 111 da Lei 

nº 14.133/2021 caso o objeto não seja concluído no período inicialmente estabelecido, sem prejuízo das 

medidas cabíveis quando o atraso for imputável à contratada. 

 A execução dos serviços dar-se-á conforme cronograma físico financeiro em anexo ao processo.  

 

2- ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO, PREFERENCIALMENTE CONFORME 

CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO, OBSERVADOS OS REQUISITOS DE 

QUALIDADE, RENDIMENTO, COMPATIBILIDADE, DURABILIDADE E SEGURANÇA: 

Fundamentação: Conforme inciso I, § 1º, do art. 40 da Lei 14.133/21. 

 

 O Município de Bom Jesus do Oeste/SC ainda não elaborou o seu Catálogo Eletrônico de 

Padronização. Ao consultar o Catálogo Eletrônico de Padronização do Governo Federal, disponível em 

https://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-de-padronizacao/itens-padronizados, optou-se por 

https://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-de-padronizacao/itens-padronizados
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utilizar especificações próprias para o objeto a ser contratado, considerando as particularidades da 

demanda municipal. 

 

3- FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, QUE CONSISTE NA REFERÊNCIA AOS 

ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES CORRESPONDENTES OU, QUANDO NÃO FOR 

POSSÍVEL DIVULGAR ESSES ESTUDOS, NO EXTRATO DAS PARTES QUE NÃO 

CONTIVEREM INFORMAÇÕES SIGILOSAS: 

Fundamentação: Conforme inciso XXIII, “b”, do art. 6° da Lei 14.133/2021. 

 

 O termo de referência apresentado está fundamentado no Estudo Técnico Preliminar, do Município 

de Bom Jesus do Oeste/SC. A contratação se dará através da Lei Federal nº 14.133/2021, e nas demais 

normas legais e regulamentares pertinentes. No Estudo Técnico Preliminar há informações técnicas e 

detalhadas que fundamentam a referida contratação. 

 

4- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO: 

Fundamentação: Conforme inciso XXIII, “c”, do art. 6° da Lei 14.133/21. 

 

 A solução consiste na contratação de empresa especializada para execução das obras de revitalização 

da saída da cidade, sentido SC-160, compreendendo a Rua Carolina e a Rua Padre Darci, abrangendo os 

Trechos V e VI do projeto de revitalização da principal entrada e saída do Município. 

 O Município de Bom Jesus do Oeste/SC realizou anteriormente processo licitatório para contratação 

do mesmo objeto, referente à revitalização da saída da cidade, sentido SC-160, abrangendo os Trechos 

V e VI. Embora tenha havido participação de empresas interessadas, o procedimento anterior não 

resultou em contratação apta à execução do objeto, conforme resultado formal constante do Processo 

Administrativo nº 93/2026. 

 Diante das características técnicas da contratação, que envolvem múltiplas frentes de engenharia e 

exigem capacidade técnica, operacional e econômico-financeira compatível, a Administração estabelece 

requisitos objetivos e proporcionais de habilitação e garantias adequadas, buscando reduzir os riscos 
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relacionados à execução contratual e assegurar a adequada realização da obra. 

Para este novo procedimento licitatório, será adotada a inversão das fases, nos termos do art. 17, § 1º, 

da Lei nº 14.133/2021, de modo que a fase de habilitação ocorrerá anteriormente à fase de apresentação 

de propostas e lances e ao julgamento. A adoção dessa sistemática mostra-se adequada às características 

e à complexidade do objeto, permitindo a verificação prévia das condições de habilitação das licitantes, 

especialmente quanto à qualificação técnica, econômico-financeira e demais requisitos necessários à 

execução da obra, conferindo maior segurança e racionalidade ao procedimento licitatório. 

 A obra contempla a execução de terraplenagem, drenagem pluvial, pavimentação asfáltica, calçadas 

acessíveis, ciclovia, sinalização viária horizontal e vertical, meios-fios, muro de contenção, guarda-corpo 

e demais serviços complementares previstos nos projetos, memoriais, planilhas orçamentárias e demais 

especificações técnicas que integram a contratação. 

 As calçadas, rampas, travessias, pisos táteis, rebaixamentos e demais elementos de acessibilidade 

deverão observar a legislação aplicável, as normas técnicas da ABNT, o projeto aprovado e as 

orientações do Município, sendo vedada a execução de solução que comprometa a circulação segura de 

pedestres e pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 

 Considerando todo o ciclo de vida do objeto, a solução foi planejada de forma a proporcionar 

infraestrutura com durabilidade, segurança, acessibilidade e funcionalidade, observando as 

especificações técnicas e os padrões construtivos estabelecidos nos projetos, com o objetivo de reduzir 

a necessidade de intervenções corretivas e os custos futuros de conservação. 

 Após a conclusão e o recebimento da obra, caberá ao Município realizar as manutenções preventivas 

e rotineiras necessárias à conservação da infraestrutura implantada, sem prejuízo da responsabilidade da 

contratada quanto à garantia da obra, à correção de vícios, defeitos ou incorreções decorrentes da 

execução e ao cumprimento das demais obrigações previstas na legislação, no edital e no contrato. 

 A solução atende à necessidade pública de melhoria da mobilidade urbana, acessibilidade, drenagem 

pluvial e segurança viária, além de contribuir para a valorização e qualificação da principal entrada e 

saída do Município. A intervenção proporcionará infraestrutura adequada ao uso da população, maior 

segurança aos usuários das vias e pedestres e melhores condições de conservação e utilização dos espaços 

públicos, promovendo benefícios de caráter permanente e contribuindo para a aplicação eficiente dos 

recursos públicos. 
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5- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

Fundamentação: Conforme inciso XXIII, “d”, do art. 6° da Lei 14.133/2021. 

 

 A contratada será responsável pela execução integral dos serviços objeto da contratação, devendo 

observar rigorosamente os projetos, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias, cronograma físico-

financeiro, especificações técnicas, normas aplicáveis e demais documentos integrantes da contratação. 

 A contratada deverá cumprir o cronograma físico-financeiro estabelecido para a execução da obra, 

observando os prazos e etapas nele previstos. Na hipótese de ocorrência de fatos que possam 

comprometer o cumprimento dos prazos, deverá comunicar formalmente a Administração, apresentando 

justificativa técnica e os elementos necessários à sua análise, sem prejuízo das providências previstas na 

legislação e no contrato. 

 A contratada deverá dispor, durante toda a execução, dos equipamentos, máquinas, ferramentas, 

materiais, mão de obra, profissionais habilitados e demais recursos necessários à execução integral e 

adequada da obra, em quantidade e condições compatíveis com o cronograma e com as características 

dos serviços contratados. 

 A execução deverá observar integralmente os projetos, memoriais descritivos, planilhas 

orçamentárias, especificações técnicas, cronograma físico-financeiro e demais documentos que integram 

a contratação, bem como as normas técnicas aplicáveis, inclusive aquelas expedidas pela Associação 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, quando pertinentes ao objeto. 

 A contratada será responsável pelo cumprimento da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal, 

tributária, comercial e de segurança e saúde do trabalho aplicável à execução do objeto, respondendo 

pelos encargos decorrentes da contratação e pela regularidade de seus empregados, prepostos e demais 

profissionais envolvidos na execução. 

 A contratada será responsável pela seleção, contratação, registro, capacitação e disponibilização dos 

profissionais necessários à execução dos serviços, observadas as qualificações profissionais legalmente 

exigidas para as atividades que assim demandarem. 

 A contratada deverá adotar todas as medidas necessárias à segurança dos trabalhadores, terceiros, 
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usuários das vias e demais pessoas eventualmente expostas à execução da obra, bem como providenciar 

a sinalização, isolamento e demais medidas de segurança necessárias nos locais de intervenção, 

conforme os projetos, normas técnicas e determinações da fiscalização. 

 A contratada responderá pelos danos e acidentes decorrentes de atos ou omissões relacionados à 

execução da obra, envolvendo seus empregados, prepostos, subcontratados ou terceiros, na forma da 

legislação aplicável e das disposições contratuais. 

 A contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes do Edital, seus anexos e do contrato, 

assumindo os riscos e as despesas decorrentes da execução do objeto que lhe sejam atribuídos pela 

legislação, pelo instrumento convocatório. 

 A contratada deverá observar as obrigações relativas à responsabilidade técnica pela execução dos 

serviços, mantendo durante toda a execução os profissionais legalmente habilitados e os respectivos 

registros e documentos de responsabilidade técnica exigidos pelos órgãos competentes, especialmente 

perante o CREA/SC, quando aplicável. 

 A contratada deverá observar as exigências ambientais, de trânsito, acessibilidade e segurança 

aplicáveis à execução da obra, adotando as providências necessárias para minimizar impactos à 

circulação de veículos e pedestres e assegurar a adequada execução dos serviços. 

 

DA GARANTIA E RESPONSABILIDADE PELA OBRA 

 A contratada deverá prestar a garantia contratual, quando exigida, na forma, percentual, prazo e 

condições estabelecidos no Edital e na minuta contratual, observadas as disposições dos arts. 96 e 

seguintes da Lei nº 14.133/2021. 

 A prestação da garantia contratual não afasta nem reduz a responsabilidade da contratada pela 

adequada execução do objeto, nem prejudica as demais garantias e responsabilidades previstas na 

legislação, no Edital, no contrato e nas normas técnicas aplicáveis. 

 Após a conclusão dos serviços, a contratada permanecerá responsável pela correção dos vícios, 

defeitos ou inadequações que lhe sejam atribuíveis, observados os prazos e as condições previstos na 

legislação, no contrato e nas demais disposições aplicáveis à execução de obras de engenharia. 

 

7- MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO 
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OBJETO SERÁ ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE: 

Fundamentação: Conforme inciso XXIII, “f” do art. 6° da Lei 14.133/21. 

 Fica designado como gestor do contrato o servidor Sr. Jaime Omar Zimmermann, Secretário da 

Secretaria Municipal de Estradas e Rodagens. A fiscalização contratual será exercida pelo Engenheiro 

ativo da Administração Municipal, podendo contar com o apoio técnico de profissional legalmente 

habilitado da AMERIOS, especialmente para análise de medições, projetos, serviços executados, 

especificações técnicas e demais aspectos relacionados à execução da obra. 

 O gestor e o fiscal do contrato acompanharão a execução dos serviços, cada qual no âmbito de 

suas atribuições, verificando o cumprimento das especificações técnicas, dos projetos, do cronograma 

físico-financeiro, dos prazos estabelecidos e das demais obrigações previstas no Edital, seus anexos e no 

contrato. 

 A fiscalização será realizada mediante acompanhamento da execução da obra, realização de 

vistorias, análise e conferência das medições, verificação dos serviços efetivamente executados, 

conferência da observância dos projetos e especificações técnicas, registro de ocorrências e demais 

providências necessárias ao acompanhamento e controle da execução contratual. 

 As medições serão realizadas de acordo com os serviços efetivamente executados e deverão ser 

submetidas à análise e aprovação da fiscalização, que verificará sua conformidade com os projetos, 

planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro, especificações técnicas e demais documentos 

integrantes da contratação. 

 Eventuais falhas, inconsistências, desconformidades ou necessidades de adequação identificadas 

durante a execução serão formalmente comunicadas à contratada, para que sejam adotadas as 

providências necessárias, sem prejuízo da aplicação das medidas e sanções previstas no contrato e na 

legislação, quando cabíveis. 

 Os pagamentos serão realizados conforme as medições dos serviços efetivamente executados e 

devidamente aprovados pela fiscalização, observadas as condições, os documentos e os procedimentos 

estabelecidos no contrato, no Edital e nos demais documentos que integram a contratação. 

 O gestor e o fiscal do contrato deverão registrar e acompanhar as ocorrências relacionadas à 

execução contratual, adotando ou solicitando as providências necessárias para assegurar o cumprimento 

das obrigações assumidas pela contratada e comunicando à autoridade competente as situações que 
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ultrapassem suas atribuições. 

 A fiscalização exercida pelo Município não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada 

pela perfeita execução do objeto, inclusive quanto à qualidade dos serviços, segurança da execução, 

responsabilidade técnica, danos causados a terceiros e demais obrigações previstas na legislação e no 

contrato. 

 

8- CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 

Fundamentação: Conforme inciso XXIII, “g” do art. 6° da Lei 14.133/21. 

 

 As medições poderão ser tecnicamente elaboradas com o apoio do engenheiro habilitado da 

AMERIOS, devendo ser conferidas e validadas pelo fiscal do contrato formalmente designado pelo 

Município antes da liquidação da despesa.” 

 Os boletins de medição serão validados pela Administração Municipal de Bom Jesus do Oeste, 

que atestará a conformidade técnica e quantitativa dos serviços executados antes da liberação dos 

pagamentos. 

 

9- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

Fundamentação: Conforme inciso XXIII, “h” do art. 6° da Lei 14.133/21. 

 

 A seleção do contratado será realizada por meio de Concorrência Eletrônica, com adoção do 

critério de julgamento de menor preço global, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021, deste 

Termo de Referência, do Edital e dos demais documentos integrantes da contratação. 

 O procedimento será realizado com inversão das fases, nos termos do art. 17, § 1º, da Lei nº 

14.133/2021, de modo que a fase de habilitação será realizada anteriormente à fase de apresentação 

de propostas e lances e ao julgamento, conforme as regras e condições estabelecidas no Edital. 

 A inversão das fases tem por finalidade conferir maior segurança e eficiência ao procedimento, 

considerando as características e a complexidade técnica do objeto, sem prejuízo da observância dos 

princípios da isonomia, competitividade, legalidade, planejamento, transparência e seleção da proposta 

apta a gerar o resultado mais vantajoso para a Administração. 
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10- ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DOS PREÇOS 

UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS 

QUE LHE DÃO SUPORTE, COM OS PARÂMETROS UTILIZADOS PARA A OBTENÇÃO 

DOS PREÇOS E PARA OS RESPECTIVOS CÁLCULOS, QUE DEVEM CONSTAR DE 

DOCUMENTO SEPARADO E CLASSIFICADO: 

Fundamentação: Conforme inciso XXIII, “i” do art. 6° da Lei 14.133/21. 

 

 A estimativa do valor da contratação é de R$ 1.391.108,40  (um milhão, trezentos e noventa e 

um mil, cento e oito reais e quarenta centavos). 
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  A planilha orçamentaria e demais documentos técnicos encontram-se em anexo ao processo. Estes 

sendo produzidos pela AMERIOS - Associação dos Municípios do Entre Rios. 

 

11- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Fundamentação: Conforme inciso XXIII, “j” do art. 6° da Lei 14.133/21.  
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 As 

despesas decorrentes da contratação correrão por conta das dotações orçamentárias indicadas no 

Edital e nos documentos contábeis integrantes do processo, devendo ser mantida a compatibilidade 

com as leis orçamentárias e com a disponibilidade de recursos. 

 

12- INDICAÇÃO DOS LOCAIS DE ENTREGA DOS PRODUTOS E DAS REGRAS PARA 

RECEBIMENTOS PROVISÓRIO E DEFINITIVO, QUANDO FOR O CASO: 

 

 A 

obra será executada nos Trechos V e VI da Rua Carolina e Rua Padre Darci, sentido SC-160, conforme 

projetos e documentos técnicos. 

 O 

recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato, mediante termo detalhado, após verificação 

do atendimento das exigências técnicas. 

 O recebimento definitivo será realizado por servidor ou comissão formalmente designada pela 

autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento integral das 

condições contratuais, nos prazos estabelecidos no contrato ou regulamento municipal, nos termos do 

art. 140 da Lei nº 14.133/2021. 

 

13- ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO 

E ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO: 

Fundamentação: Conforme Art. 92, XIII, e, especialmente, o art. 140, § 6º, Lei 14.133/2021 

 

 A contratada responderá, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos após o recebimento definitivo 

da obra, pela solidez, segurança, funcionalidade, materiais e serviços executados, esponsabilizando-

se pela reparação, correção, reconstrução ou substituição necessária em caso de vício, defeito ou 

incorreção, nos termos do art. 140, § 6º, da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das demais 

responsabilidades legais.” 

 A empresa contratada deverá garantir a qualidade dos serviços executados, responsabilizando-se 
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pela correção de eventuais defeitos ou vícios construtivos constatados durante o prazo legal de garantia 

previsto na legislação aplicável, sem ônus para o Município. 

 Durante a execução da obra, a contratada deverá empregar materiais que atendam integralmente 

às especificações dos projetos, memoriais, planilhas, normas técnicas aplicáveis e padrões de 

desempenho e qualidade previstos na contratação e observar rigorosamente os projetos, especificações 

técnicas, normas da ABNT e demais exigências legais. Após o recebimento definitivo da obra, as 

manutenções preventivas e rotineiras da infraestrutura serão de responsabilidade do Município, não 

sendo necessária a prestação de assistência técnica continuada pela contratada, exceto quanto às 

obrigações decorrentes da garantia legal da obra. 

  

Bom Jesus do Oeste/SC, 20 de outubro de 2026. 

 

 

______________________________________ 

Jaime Omar Zimmermann 

Secretário Municipal de Estradas e Rodagens 
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ANEXO II 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS – AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO. 

 

MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO OESTE/SC 

Ref.: EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 08/2026 

         A Empresa  , devidamente inscrita no CNPJ nº   , 

com sede na Rua   , 

por intermédio    de    seu    representante    legal,    o(a)    Sr.(a.) 

 ,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  nº 

 , do CPF nº  . 

 

LOTE OBJETO UNIDADE QUANTIDAD

E 

VALOR 

GLOBAL 

     

     

 

Assim sendo, o valor total da proposta é de R$    (por extenso). 

A presente proposta é baseada nas especificações, condições e prazos estabelecidos no E dital de 

Concorrência nº 8/2026, os quais nos comprometemos a cumprir integralmente. 

Prazo de validade da proposta:     dias (não inferior a sessenta dias). 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as obrigações e responsabilidades, bem como 

todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos. 

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, 

fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, 

impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem 

quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos 

eventualmente concedidos. 
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Bom Jesus do Oeste /SC, xx de XXXXXX de 2026. 

 

 

 

 

[LICITANTE] 

[assinatura do(s) representante(s) legal(is) 
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ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO. 

 

MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO OESTE/SC 

Ref.: EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 008/2026 

A Empresa  , devidamente inscrita no CNPJ nº   , 

com sede na Rua   , 

por intermédio    de    seu    representante    legal,    o(a)    Sr.(a.) 

 ,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  nº 

 , do CPF nº  , DECLARA expressamente que: 

 

a) Que não foram declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer 

de suas esferas; 

b) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

c) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo; 

d) Que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidores ou agentes políticos 

ou que sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, e por afinidade, até o segundo grau, de agente político do órgão ou entidade contratante ou 

responsável pela licitação. 

e) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 
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f) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

g) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

h) Que cumpre os requisitos da Lei Complementar nº 123/2006 e que, no ano-calendário de 

realização desta licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para enquadramento como empresa de pequeno porte, 

nos termos do art. 4º, § 2º, da Lei nº 14.133/2021. 

i) Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 

como firmes e verdadeiras; 

 

Bom Jesus do Oeste/SC, xx de xxxxxx de 2026. 

 

_________________________ 

Assinatura do(s) representante(s) legal(is) 
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA AO LOCAL DE EXECUÇÃO DA OBRA/SERVIÇO DE 

ENGENHARIA 

MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO OESTE – SC 

Licitação nº 08/2026 

Processo Administrativo nº 93/2026 

Modalidade: Concorrência Eletrônica 

Objeto: ____________________________________________________________________ 

Instrução: a licitante deve assinalar apenas uma das opções abaixo e riscar ou excluir a outra. 

 

(     ) OPÇÃO A – DECLARAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE VISTORIA 

Eu, ______________________________________, portador(a) do RG nº ______________ e do CPF nº 

________________, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL da empresa 

____________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________, com 

sede na ______________________________________, DECLARO, para os devidos fins e sob as penas 

da lei, que: 

1. Realizei vistoria ao local de execução da obra/serviço de engenharia objeto da presente licitação, 

situado em ______________________________________, em //2026, tendo tomado conhecimento de 

todas as características, peculiaridades e condições locais para a sua perfeita execução. 

2. Obtive todas as informações necessárias para a elaboração da proposta de preços, inclusive quanto 

ao grau de dificuldade, acessos, condições do local, materiais, equipamentos e mão de obra necessários, e 

demais fatores que possam influir na execução do objeto e no custo da proposta. 

3. Tomei conhecimento do Edital, do Projeto Básico/Termo de Referência, do memorial descritivo, 

das planilhas e dos demais documentos técnicos, estando de acordo com suas condições. 

4. Não será admitida, em hipótese alguma, após a licitação, qualquer alegação de 

desconhecimento, total ou parcial, das características e condições da obra/serviço , seja para pleitear 

modificação de preços, prazos ou condições contratuais, seja para eximir-me de responsabilidades 

assumidas. 

 

(     ) OPÇÃO B – DECLARAÇÃO DE OPÇÃO POR NÃO REALIZAR A VISTORIA 
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Eu, ______________________________________, portador(a) do RG nº ______________ e do CPF nº 

________________, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL da empresa 

____________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________, com 

sede na ______________________________________, DECLARO, para os devidos fins e sob as penas 

da lei, que: 

1. Optei por não realizar a vistoria ao local de execução da obra/serviço de engenharia objeto da 

presente licitação, sendo esta facultativa, assumindo integralmente os riscos decorrentes dessa decisão. 

2. Tenho pleno conhecimento do Edital, do Projeto Básico/Termo de Referência, do memorial 

descritivo, das planilhas e dos demais documentos técnicos, comprometendo-me a executar o objeto na 

forma e nas condições neles estabelecidas, nos preços e prazos propostos. 

3. Elaborei minha proposta com base nas informações constantes dos documentos da licitação, 

considerando todos os fatores que possam influir na execução e no custo do objeto. 

4. Não será admitida, em hipótese alguma, após a licitação, qualquer alegação de 

desconhecimento, total ou parcial, das características e condições da obra/serviço , seja para pleitear 

modificação de preços, prazos ou condições contratuais, seja para eximir-me de responsabilidades 

assumidas, renunciando desde já a qualquer reivindicação nesse sentido. 

 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração. 

Bom Jesus do Oeste – SC, ____ de ______________ de 2026. 

  

 

Nome: ____________________________________ 

Cargo/Qualificação: Representante Legal 

CPF: ______________________________________ 

Empresa: __________________________________ 

CNPJ: _________________ 
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ANEXO V 

 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xxxx/2026 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 08/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 93/2026 

 

 O Município de Bom Jesus do Oeste - SC, com sede na Avenida Nossa Senhora de Fatima nº 

120 – CEP: 89873-000, Centro, sob o CNPJ n.º 01.594.009/0001-30, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. Marcio Jose Storck, portador do CPF nº 065.***.***-17 e a empresa 

XXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº XXXXX, neste contrato representado(a) pelo(a) Senhor(a) 

XXXXX, em face da classificação das propostas apresentadas, da homologação pela autoridade 

competente, RESOLVEM contratar o objeto do Edital em referência, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/21 e das demais normas legais aplicáveis, na seguinte forma: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, PREÇOS E QUANTIDADES 

1.1 - Contratação de empresa especializada para execução das obras de revitalização da saída da 

cidade, sentido SC-160, compreendendo intervenções na Rua Carolina e Rua Padre Darci, no 

Município de Bom Jesus do Oeste/SC, incluindo serviços de terraplenagem, drenagem pluvial, 

pavimentação asfáltica, construção de calçadas acessíveis, sinalização viária, meios-fios e demais 

serviços complementares, conforme projetos, sendo somente trechos V e VI. 

1.2 A presente contratação será realizada pelo regime empreitada por preço global.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO 

REAJUSTE: 

2.1 - O valor total para a execução do objeto do presente Contrato é de R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

2.2 - O pagamento será efetuado conforme medição dos serviços executados, mediante laudo 

emitido pelo setor de engenharia do município, sempre nos termos do cronograma físico-financeiro 
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e desde que atendidas todas as demais condições estabelecidas no Edital e no instrumento Contratual. 

2.3 – Como condição para pagamento a contratada deverá emitir mensalmente Diário de Obra e 

Nota Fiscal, devidamente atestada pelo Departamento de Engenharia. 

2.4 – A Administração poderá suspender ou glosar exclusivamente os valores correspondentes aos 

serviços não executados, executados em desconformidade ou sujeitos a controvérsia devidamente 

fundamentada, assegurado o pagamento da parcela incontroversa, nos termos do art. 143 da Lei nº 

14.133/2021.  

2.5 - Os preços propostos para realização do objeto do presente Contrato serão fixos e irreajustáveis, 

exceto nas hipóteses devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista no art.124 da Lei 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES: 

3.1- DO CONTRATANTE: 

3.1.1 - Indicar o local para execução dos serviços; 

3.1.2 - Emitir Ordem de Serviço; 

3.1.3 - Fiscalizar e acompanhar a execução da obra, registrar ocorrências, verificar o atendimento 

aos projetos e especificações e determinar a correção das desconformidades identificadas.  

3.1.4 - Acompanhar e aprovar as atualizações do cronograma físico-financeiro integrante da 

contratação, quando legalmente cabíveis. 

3.1.5 - Efetuar o pagamento conforme definido no ato convocatório, mediante apresentação de 

Nota Fiscal, desde que atendidas as demais exigências estabelecidas neste Contrato e no Edital.  

 

3.2- DA CONTRATADA: 

3.2.1.- A Contratada deverá cumprir as obrigações previstas no contrato, edital, proposta, projetos, 

memoriais, planilhas e demais documentos que integram formalmente a contratação, observada sua 

interpretação harmônica e as correções formalizadas pela Administração. 

3.2.2.- A Contratada obriga-se a executar todos os serviços e fornecer os materiais e equipamentos 

necessários, de acordo com as normas técnicas vigentes e em conformidade com os Projetos, 

Planilhas e Memoriais que integram o Edital, com pessoal especializado e utilizando materiais de 
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qualidade, devendo refazer, a pedido do Contratante, todos os serviços que não atenderem as 

especificações técnicas recomendadas, bem como, substituir todos os materiais rejeitados ou 

reprovados; 

3.2.3.- Serão de inteira responsabilidade da Proponente/Contratada, as despesas diretas ou indiretas, 

tais como: transporte, salários, alimentação, diárias, encargos sociais, trabalhistas, fiscais, 

previdenciários, de ordem de classe, indenizações civis e outras que porventura forem devidas, na 

execução do projeto objeto da Licitação. A execução do contrato não estabelecerá vínculo 

empregatício entre os empregados ou prepostos da Contratada e o Município. 

3.2.4.- A proponente contratada deverá manter, conforme orientação do Contratante, todos os 

controles necessários; 

3.2.5.- fornecer as devidas Notas Fiscais, nos termos da lei;  

3.2.6.- fornecer a relação dos trabalhadores nas obras; 

3.2.7.- manter na execução dos serviços, somente os empregados devidamente contratados, segundo 

a legislação vigente; 

3.2.8.- A Contratada deverá apresentar, sempre que legalmente exigido ou solicitado pela fiscalização 

em razão de indícios de irregularidade, os documentos comprobatórios do cumprimento das 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e fundiárias relacionadas à execução do contrato. 

3.2.9.- providenciar o recolhimento da ART e/ou RRT da execução dos serviços, nos termos 

estabelecido pelo CREA/SC e CAU; 

3.2.10 - Assume também a Contratada, total responsabilidade com relação aos atos praticados 

durante a execução dos serviços, por seus empregados e propostos, quer seja, civil, penal e demais, 

originadas na execução dos serviços; 

3.2.11 - A proponente contratada deverá manter atualizados no canteiro de obra: diário, alvará, 

certidões, licenças, evitando interrupções por embargos; 

3.2.12 – Fornecer e fiscalizar a utilização dos equipamentos de proteção individual (EPIs) e 

coletivos (EPCs) adequados ao serviço a ser prestado, renovando-os dentro do período de validade e 

repassando, sempre que solicitado, cópia das respectivas fichas de entrega; 

3.2.13 - Ocorrendo algum incidente que demande atuação efetiva dos funcionários da 

CONTRATADA, deverá, imediatamente, o funcionário em serviço, comunicar os representantes da 
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CONTRATANTE (ou pessoas por eles indicadas) e, se for o caso, as autoridades competentes, tais 

como Polícia Civil, Polícia Militar ou Corpo de Bombeiros; 

3.2.14 - Comunicar imediatamente a CONTRATANTE a ocorrência de ilícitos no ambiente de 

trabalho, inclusive a ocorrência de acidentes de trabalho; 

3.2.15 - Providenciar a colocação das placas de sinalização da obra conforme exigências legais 

(placa de obra, responsável técnico pela execução CREA ou CAU local), bem como a sinalização do 

local e proximidades onde estiverem sendo executados os serviços; 

3.2.16 - A proponente contratada deverá apresentar no Setor de Engenharia, sempre que lhe for 

solicitado, os seguintes documentos: 

I. ART ou RRT referente à execução da obra, emitida pelo profissional responsável técnico indicado 

pela Contratada. 

II. Orçamento e cronograma em meio digital. 

III. Diário de obra; 

IV. Relação dos empregados que trabalharam de forma direta ou indireta na execução dos serviços, 

comprovado através da ficha de registro; 

V. Cadastro Nacional de Obras CNO e CEI (quando aplicavel).  

 

CLÁUSULA QUARTA - DA CONSIGNAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1 - A subcontratação parcial do objeto observará os limites, condições e vedações estabelecidos no 

Edital, dependerá de prévia autorização da Contratante e não afastará, em nenhuma hipótese, a 

responsabilidade integral da Contratada pela execução do objeto. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL: 

5.1 - O contrato poderá ser extinto nas hipóteses e mediante os procedimentos previstos nos arts. 

137 a 139 da Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa quando cabíveis.  

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS GARANTIAS 

DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

6.1 – A CONTRATADA prestará garantia para o fiel cumprimento das obrigações assumidas neste 
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Contrato, correspondente 1% (um por cento) do valor inicial do contrato, nos termos dos arts. 96 e 

98 da Lei nº 14.133/2021. 

6.2 Caberá à CONTRATADA optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

I – caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, observadas as condições previstas na 

legislação; 

II – seguro-garantia; 

III – fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 

País pelo Banco Central do Brasil; ou 

IV – título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

6.3 Quando a CONTRATADA optar pela modalidade seguro-garantia, deverá ser observado o prazo 

mínimo de 1 (um) mês, contado da homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, nos 

termos do art. 96, § 3º, da Lei nº 14.133/2021. 

6.4 A garantia deverá permanecer válida durante a vigência contratual e enquanto subsistirem 

obrigações garantidas, devendo ser renovada, complementada ou ajustada sempre que houver 

alteração do prazo ou do valor do contrato que repercuta sobre o montante garantido. 

6.5 Na hipótese de seguro-garantia, o prazo de vigência da apólice deverá ser igual ou superior ao 

prazo estabelecido neste Contrato e deverá acompanhar eventuais alterações de vigência mediante 

emissão do respectivo endosso, observado o art. 97 da Lei nº 14.133/2021. 

6.6 A garantia poderá ser utilizada para assegurar o ressarcimento de prejuízos decorrentes da 

inexecução contratual, o pagamento das multas aplicadas e as demais hipóteses legalmente admitidas, 

assegurado o devido processo administrativo quando cabível. 

6.7 Os emitentes das garantias deverão ser notificados pela CONTRATANTE quanto ao início de 

processo administrativo destinado à apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, quando a 

medida puder repercutir sobre a garantia prestada. 

6.8 A garantia será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após sua extinção por 

culpa exclusiva da CONTRATANTE e, quando prestada em dinheiro, será atualizada 

monetariamente, nos termos do art. 100 da Lei nº 14.133/2021. 

6.9 Sem prejuízo da garantia de execução prevista nesta cláusula, caso o valor da proposta vencedora 

seja inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, será exigida a 
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garantia adicional prevista no art. 59, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, em valor equivalente à diferença 

entre o valor orçado pela Administração e o valor da proposta vencedora. 

6.10 A garantia adicional prevista no item anterior será exigida cumulativamente com a garantia de 

execução contratual quando presentes os respectivos pressupostos legais. 

DA GARANTIA DA OBRA 

6.11 A Contratada obriga-se a dar garantia da obra pelo prazo irredutível de 05 (cinco) anos, a contar 

do recebimento da obra, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do 

solo, conforme prevê a Lei 10.406/02, em seu art. 618. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES: 

7.1 - A Contratada, em caso de inadimplência total ou parcial do presente Contrato estará 

sujeita às seguintes penalidades: 

a) Rescisão contratual; 

b) Suspensão do direito de licitar com a Prefeitura Municipal; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública; 

7.1.1 - As demais penalidades previstas na Lei n.º 14.133/21. 

7.1.2 - Multa correspondente a 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato. 

7.2 - Em caso de reincidência sistemática das faltas ou cometimento de falta mais grave, as 

penalidades serão de: 

7.2.1 - rescisão contratual; 

7.2.2 - impedimento do direito de licitar com o Contratante e, conforme o caso, até declaração de 

inidoneidade para licitar na Administração Publica Municipal respectivas, podendo-se optar pela 

retenção do prejuízo de eventuais pagamentos a que a CONTRATADA tenha direito. 

7.2.3 - Em caso de atraso na conclusão da obra, caberá a incidência de multa de 0,5% (meio por 

cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor do contrato, limitado esta a 30 (trinta) dias, após o 

qual será considerada inexecução contratual, dando margem à incidência cumulada da multa prevista 

no item 7.1.2, supra. 

7.2.4 - Em caso de penalidade financeira, resta assegurado ao município compensá-la com 

pagamentos porventura ainda devidos ou executar a garantia de contrato firmada. 
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7.2.5 A Caução será liberada até 30 (trinta) dias após a assinatura do Termo de Recebimento 

Definitivo, satisfeitas as exigências eventualmente feitas. Atualizada monetariamente, pelo índice da 

poupança, no caso de ter sido efetuada em dinheiro. Havendo prorrogação do prazo de conclusão das 

obras, o prazo de validade e de liberação da caução deverá ser prorrogado automaticamente. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

8.1 - Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar caberá 

recurso no prazo de 15 dias úteis, nos termos do art. 166 da Lei nº 14.133/2021. 

8.2 Da declaração de inidoneidade caberá pedido de reconsideração no prazo de 15 dias úteis, nos 

termos do art. 167 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO: 

9.1 - A execução deste Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo servidor Matias Dos 

Santos 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO: 

10.1 - A Contratante providenciará a divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP, no prazo de até 20 dias úteis contado de sua assinatura, nos termos do art. 94 da 

Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das demais publicações exigidas pela legislação municipal. 

10.2 A divulgação do contrato no PNCP é condição indispensável de eficácia e, em caso de 

licitação, deve ocorrer em até 20 dias úteis da assinatura. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA: 

11.1 - O prazo contratual  será de 240 (duzentos e quarenta) dias, contados a partir da 

assinatura deste contrato. 

11.2 - O prazo para a conclusão dos serviços será conforme cronograma do projeto, sendo 150 dias 

apos o municipio expedir a ordem de serviço para o objeto. 

11.3   - O pedido de prorrogação de prazo deverá ser solicitado, no mínimo 15 (quinze) dias antes de 

expirar o prazo contratual, mediante solicitação fundamentada e devidamente comprovada com 
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motivo pelo qual se deu o atraso na obra. 

11.4  – A Aceitação ou não do pedido de prorrogação do prazo para conclusão da obra ficará a cargo 

da Administração, a qual dependerá da análise dos motivos expostos pela contratada por parte do 

Setor de Engenharia. 

11.5 - Na data de vencimento do prazo contratual, que é a data limite para assinatura do termo 

aditivo, a empresa deverá comprovar estar em dia com todas as obrigações fiscais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES: 

12.1 - Este contrato poderá ser alterado, nos casos previstos pelo disposto na Lei nº 14.133/21, 

sempre através de Termo Aditivo, numerado em ordem crescente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS: 

13.1 – As hipóteses contratuais não previstas neste instrumento serão regidas pelas disposições 

constantes do Edital que fica fazendo parte integrante do mesmo e pela Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: 

14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Modelo S/C, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento contratual.  

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

15.1 - Integram este contrato, para todos os fins de direito, independente de sua transcrição, as peças 

constantes do Processo de Licitação nº 93/2026, na modalidade de Concorrência n° 08/2026. 

 

E, assim por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes, a 

seguir, firmam o presente Contrato, em 2 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na 

presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas e será arquivado na Secretaria Geral da 

Administração e Finanças da Prefeitura Municipal, conforme dispõe a Lei nº 14.133/21. 

 

Bom Jesus do Oeste - SC, xx de xxxxxxx de 2026. 
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 _____________________________                                       ____________________________ 

         Marcio Jose Storck CONTRATADA 

         Prefeito Municipal        

 

Testemunhas: 

 

Nome: Nome: 

Fiscal de Contrato Função 

 

 

 

_____________________________ 

Janaine Selig 

Assessora Juridica 

OAB/SC 43.304 
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